SOMA - Soluções em Meio Ambiente                                                            CTSUL Central Termoelétrica Sul S.A.

I
INTRODUÇÃO

A CTSUL Central Termoelétrica Sul, doravante denominada CTSUL, é uma usina a carvão mineral pulverizado prevista para ser implantada no município de Cachoeira do Sul, estado do Rio Grande do Sul, com duas unidades de 325 MW, totalizando uma potência instalada bruta de 650 MW, dos quais 56 MW são absorvidos internamente. 

O objetivo básico deste empreendimento é ampliar o fornecimento de energia elétrica firme de boa qualidade e com confiabilidade tanto para a micro-região de Cachoeira do Sul, como para o Sistema Interligado Brasileiro, contribuindo significativamente para trazer o risco de interrupção no fornecimento a um nível aceitável no curto prazo, aumentando a confiabilidade do sistema da região em questão, através da utilização do recurso natural (carvão mineral) existente no local. Empreendimentos da natureza da CTSUL podem contribuir no sentido de diversificar a matriz energética brasileira (baseada em hidroeletricidade), fornecendo energia garantida em períodos de maior estiagem.

A CTSUL será construída em áreas de propriedades particulares a serem adquiridas pelo empreendedor, próximas (<20 km) das Jazidas Carboníferas Capané e Iruí.. Para a planta propriamente dita serão necessários cerca de 40 ha, mas deve-se adquirir uma área de 100 ha. A usina está situada dentro dos limites de Cachoeira do Sul, distante cerca de 25 km em linha reta a sudoeste da sede urbana deste município e a aproximadamente 35 km pelas rodovias BR-153 e BR-290, junto a qual está prevista a sua instalação. 

Com relação aos planos e programas governamentais pertinentes à área de influencia do empreendimento, merece destaque o Pró-Guaíba. 

De acordo como informações oficiais, o Pró-Guaíba é um programa concebido em 1989 pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul para promover o desenvolvimento ecologicamente sustentável e socialmente justo da Região Hidrográfica do Guaíba com duração prevista de 20 anos. O Módulo I do Programa iniciou em 1995 e foi concluído em julho de 2002, com um investimento total de US$ 220,5 milhões, 60% financiados pelo BID e 40% de contrapartida local.

O Baixo Jacuí (onde está inserido a CTSUL) é uma da 9 bacias pertencentes à Região Hidrográfica do Guaíba que, com 84.763,54 Km², abrange mais de 250 municípios em 30% do território gaúcho, onde vivem mais de 6 milhões de habitantes, a grande maioria (83,5%) no meio urbano. Esta região hidrográfica responde por mais de 70% do PIB do Rio Grande do Sul. A intensa atividade econômica - industrial e agrícola - resulta numa acentuada pressão sobre os recursos naturais. 

Além de desenvolver projetos de melhoria na qualidade de vida, o Pró-Guaíba busca integrar todos os setores envolvidos com a gestão ambiental no Estado, viabilizando também a participação das comunidades. As decisões são tomadas pelos Conselhos Consultivo e Deliberativo, formados por secretários de Estado, representantes de entidades representativas da sociedade gaúcha e das ONGs ambientalistas.

Um dos principais aspectos ambientais caracterizada pelo Pró-Guaíba com relação ao Baixo Jacuí é a intensa extração de carvão, principalmente em Charqueadas e São Jerônimo. Outra característica é o uso intensivo do solo para pecuária e agricultura. No curso inferior, o rio Jacuí passa pelo Pólo Petroquímico de Triunfo. Destaque-se, na região, a indústria química, de plástico, borracha, siderurgia e produtos alimentares.

1.1
Abordagem Metodológica

A elaboração de um EIA/RIMA tem como parâmetro principal o atendimento aos requisitos legais estabelecidos na Resolução n°001 de 1986 do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, que estabeleceu a obrigatoriedade de avaliações ambientais para projetos potencialmente causadores de impacto ambiental, assim como as demais Resoluções pertinentes ao tema.

Uma das premissas desses estudos é que o mesmo seja desenvolvido obrigatoriamente por equipe multidisciplinar, que inclua profissionais responsáveis para os meios físico, biológico e antrópico, que devem buscar, depois de cada assunto específico, o desenvolvimento de uma análise integrada, multi e interdisciplinar.

Desse modo, buscou-se desenvolver este diagnóstico ao longo de mais de um ano visando a obtenção de dados em toda a sua dinâmica, tanto para o meio físico, como biológico e antrópico.

Para embasar todos os levantamentos, após considerações técnicas dos profissionais envolvidos, especificidades do projeto e tendo como base diversos mapas e imagens de satélite.

Foram definidas áreas de influência do empreendimento da seguinte forma:

1.1.1 – Área de Influência Direta

A Área de Influência Direta – AID do empreendimento foi constituída pela superposição de todas as áreas de influência de cada aspecto dos meios físico, biológico e antrópico, compreendendo toda a área que será adquirida para a implementação tanto da usina (aproximadamente 60 ha), assim como todas as áreas destinadas às estruturas auxiliares com o transporte de carvão (caminhão e correias transportadoras), do sistema de adução e restituição de água e a área destinada ao canteiro de obras.

A área de influência dos meios físicos e biológicos podem ser visualizadas nos mapas apresentados em anexo.

1.1.2 – Área de Influência Indireta

Considerando que se trata de um empreendimento localizado, a Área de Influência Indireta – AII ficou assim definida:

· Área de Influência Indireta do Meio Físico e Biológico: 

A Área de Influência Indireta do meio físico e biológico compreende a área entre as coordenadas UTM E 326.000 e 300.000 e UTM N 6.680.000 e 6.636.000 onde está inserida a totalidade das instalações principais e auxiliares, sendo possível verificar toda a região de inserção do empreendido. Essa área pode ser visualizada nos mapas, assim como a bacia hidrográfica do rio Jacuí.

· Área de Influência Indireta do Meio Antrópico:

A Área de influência Indireta do Meio Antrópico compreende todo o município de Cachoeira do Sul, onde está inserida a totalidade das instalações principais e auxiliares. Nessa área é 

Cabe enfatizar dois aspectos importantes com relação às definições das Áreas de Influências, seja direta como indireta. Em primeiro lugar, o diagnóstico de cada meio (físico, biológico ou antrópico) pode ampliar os limites das áreas de influência de acordo com suas especificidades. Em segundo lugar, cabe enfatizar que a atividade mineradora que será responsável por fornecer o carvão mineral para a CTSUL deverá ter todo o seu processo de licenciamento específico, assim com as outorgas necessárias junto ao DNPM.
II
Empreendedor

Para a construção do empreendimento em questão, foi constituída uma Empresa de Propósito Específico denominada CTSUL Central Termoelétrica Sul S.A., composta pelas empresas DMC Desenvolvimento & Participação Ltda e EBM Empresa Brasileira de Mineração Ltda.

III
alternativas Locacionais

Os estudos prévios desenvolvidos para a análise técnica e econômica da CTSUL consideraram quatro alternativas locacionais para a implantação deste empreendimento, denominadas alternativas 1, 2, 3 e 4 em função da disponibilidade de áreas existentes para sua instalação, quer seja na zona industrial, área rural ou próximo à sede do município. 

Estes locais foram avaliados e classificados de acordo com os seguintes critérios:

a) Impacto mínimo causado a comunidade existente;

b) Impacto mínimo causado aos usos da terra;

c) Mínimo impacto ambiental;

d) Proximidade com a mina;

e) Mínimo impacto causado às reservas economicamente mineráveis; 

f) Distância das linhas de transmissão;

g) Acessibilidade ao sistema de rodo/ferrovia existente; 

h) Diminuição do custo de construção considerando os aspectos geo-técnicos;

i) Diminuição dos trabalhos de terraplanagem de acordo com a topografia;

j) Acessibilidade aos recursos hídricos;

k) Diminuição do custo de drenagem levando em conta a topografia; e

l) Impacto mínimo causado aos padrões de tráfego.

Todos os prováveis locais encontram-se em terreno relativamente plano. Após uma revisão de todas as informações disponíveis, os locais foram avaliados para a escolha da melhor alternativa locacional. A localização das quatro alternativas está apresentada na figura 3.1.
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Figura 3.1- Localização das alternativas locacionais analisadas

Após ponderar os diversos aspectos negativos e positivos relativos a cada uma das alternativas locacionais analisadas, optou-se pela Alternativa 4. 

Para a escolha desta alternativa, foram considerados os seguintes aspectos:

· Proximidade das áreas de mineração (Capané, CBC e CRM)

Essa maior proximidade significa que a interligação de uma das Unidades Mineiras de carvão (CBC) com a central termoelétrica poderá ser feita através de uma correia transportadora enquanto que o percurso a ser percorrido das outras minas até a usina será o mais curto e, portanto, terá menores impactos ambientais, além de diminuir sensivelmente os custos com transporte e, conseqüentemente, da dispersão de partículas de carvão.

· Maior facilidade de dispersão de efluentes aéreos

Pela topografia no local previsto na Alternativa 4, no topo de uma elevação sem a presença de maiores elevações nas proximidades, a dispersão dos efluentes aéreos será mais fácil. Além disso, como está mais afastado das encostas, haverá menor possibilidade de existir ausência de vento no local. É importante enfatizar o papel positivo do vento em local de termelétricas de modo a facilitar a dispersão dos efluentes aéreos.

· Menor impacto direto sobre a comunidade local

Em comparação com as alternativas 1 e 2, que ficam localizadas próximas à área urbana do município de Cachoeira do Sul, a Alternativa 4 apresenta uma grande vantagem comparativa, pois fica em região mais afastada de aglomerações urbanas. A cidade de Cachoeira do Sul dista aproximadamente 25 km do local e as localidades urbanas mais próximas são a Vila Todesmade (Vila Vargas), pertencente ao bairro Cordilheira, que se localiza a cerca de 7 km do site, e Sede do Capané, próxima a barragem do Capané, a cerca de 5,5 km desta alternativa. Para estimar a influência das emissões (aspecto mais detalhado nos capítulos V e VII), foram considerados 3 modelos diferentes de simulação para cálculo de concentrações superficiais em 4 cenários distintos (verão pré e pós-frontal; e inverno pré e pós-frontal) para SO2, NOx e Material Particulado. 

De acordo com os dados dessa simulação (considerando ainda que foi o pior cenário possível), os níveis de SO2, tanto na Vila Todesmade como na Sede do Capané, na pior situação possível, chegariam no máximo à 5 (/m3, ou seja, 5% do máximo permitido no Padrão Secundário do CONAMA e 1,37% do máximo permitido pelo Padrão Primário do CONAMA.

Deste modo, o impacto sobre a qualidade do ar terá bem menor significância do que em outras alternativas onde há maior concentração populacional.

Com relação à captação de água, o sistema adutor de 33,3 km não representará maiores dificuldades de implementação e tampouco impactos significativos, já que a única interferência sobre propriedades de terceiros é no próprio local de captação, para qual já houve manifestação formal do proprietário com relação à inexistência de conflito de uso.

A única propriedade habitada nas vizinhanças refere-se a uma serraria, localizada às margens da BR-290. Esta propriedade pertence a Cristiano Leivas, que adquiriu a área no começo de 2003. Atualmente há 3 famílias com 7 pessoas residentes no local. 

Embora não seja afetada diretamente, diante da alteração no uso do solo da propriedade vizinha, recomenda-se estudar a necessidade de relocação desta serraria, visando manter a suas atividade econômica sem prejuízos ao proprietário e seus residentes.
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Figura 3.2– Planta da Alternativa 4 – selecionada  

IV
JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

A energia elétrica é um bem de consumo cuja importância vem crescendo no decorrer das últimas décadas de maneira acelerada, devido ao seu papel como insumo básico nos processos de produção industrial assim como no setor de prestação de serviços e comércio em geral, além do conforto que proporciona aos domicílios da Nação.

Considerando este contexto, o presente capítulo pretende abordar as justificativas socioeconômicas, locacionais, técnicas e ambientais para o empreendimento em questão. A apresentação das justificativas de modo separado visa exclusivamente atender uma demanda do termo de referência, pois os fatores estão interligados.

4.1
justificativas Socioeconomicas

A partir da década de 50, o setor hidrelétrico, ou seja, a produção de energia baseada na hidroeletricidade, foi a principal sustentação ao forte impulso do país rumo ao processo de industrialização e desenvolvimento econômico, respondendo por quase 90% do total da energia gerada.

Por muito tempo o país conviveu com a impressão de que suas fontes energéticas de aproveitamentos hídricos eram inesgotáveis. No entanto, a população brasileira mais do que triplicou nos últimos 40 anos invertendo, paralelamente, a sua condição predominantemente agrária e rural para urbana e industrial, hoje na proporção de 80%. Durante a segunda metade do século XX, a demanda por energia elétrica, naturalmente, cresceu de forma exponencial, sendo atendida por meio de pesados investimentos no setor hidrelétrico, principalmente nas décadas de 1960 e 1970, em um período que se convencionou chamar de “Milagre Econômico”. 

Em meados dos anos 90, contudo, o modelo energético brasileiro baseado quase que exclusivamente no aproveitamento hídrico começou a dar sinais de esgotamento. Os excedentes de água que davam garantia de abastecimento para os cinco anos seguintes passaram a ser consumidos sem a compensação proporcional que deveria ser assegurada pelos períodos chuvosos, e os investimentos no setor começaram a ficar escassos.

Em 1995, o Brasil alcançou a estabilização da sua moeda e o fim da galopante inflação que castigou a economia e a população por mais de duas décadas. O saldo deixado pelo regime inflacionário, no entanto, resultou na incapacidade física do Estado de realizar os elevadíssimos investimentos necessários a uma atualização do parque energético nacional.

Ainda assim, das 23 hidrelétricas cujas obras encontravam-se paralisadas em 1995, 15 foram concluídas até 2000, com acréscimo de cerca de 16.000 MW ao total da capacidade geradora instalada e a construção de mais de 7.000 km em linhas de transmissão. Paralelamente, abriu-se o mercado energético à iniciativa privada, para que investimentos complementares assegurassem o atendimento de uma demanda em constante crescimento. Finalmente, em 2001, o Brasil foi submetido a um dos piores regimes pluviométricos das últimas décadas, resultando, somado todo o conjunto de fatores mencionados, na crise energética enfrentada por toda a população brasileira naquele período. Naquele ano, o armazenamento verificado no final do período úmido, em relação ao nível mínimo de segurança (que era de 49% nas regiões Sudeste e Centro-Oeste e de 50% na região Nordeste), configurou um quadro crítico para o atendimento à carga no restante do ano. Apesar da redução do consumo de energia elétrica residencial decorrente do período de racionamento, o mercado de energia elétrica experimenta ainda um crescimento da ordem de 4,5% ao ano, devendo ultrapassar a casa dos 100.000 MW em 2008. Desse modo, o Governo Federal prevê, no médio prazo, a necessidade de investimentos da ordem de R$ 6 a 7 bilhões ao ano para expansão da matriz energética brasileira, em atendimento à demanda do mercado consumidor. 

De acordo com dados oficiais da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, o Brasil possui 1.259 usinas em operação, gerando 84.602.520 kW de potência. Além dessas, há mais 75 usinas em construção e outras 402 com sua construção prevista
. A tabela e figura .4.1.1 demonstram a quantidade e potência das usinas existentes no Brasil, que podem ser do tipo eólicas (EOL), hidrelétricas (UHE), termelétricas (UTE), termonucleares (UTN), solar (SOL), pequenas centrais hidrelétricas (PCH) e centrais geradoras hidrelétricas (CGH)
.

Tabela e Figura 4.1.1 – Características das usinas em operação no Brasil

Tipo
Quantidade
Potência Fiscalizada(kW)
%
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EOL

PCH

SOL

UHE

UTE

UTN



EOL
9
22.025
0,03


PCH
229
992.609
1,17


UHE
139
65.586.132
77,84


UTE
730
15.642.406
18,49


UTN
2
2.007.000
2,37


CGH
149
82.328
0,10


SOL
1
20
0


Total
1.259
84.602,520
100


Fonte: ANEEL, 2003

Com relação especificamente às centrais termoelétricas, este aumento da sua participação no parque gerador nacional intensificou-se nos últimos anos. Segundo dados da ANEEL, em dezembro de 1997 o Brasil contava com uma capacidade instalada de 60.001,9 MW, dos quais 6.089,0 MW de origem térmica
, ou seja, aproximadamente 10,1%. Em 2003, ou seja, 6 anos depois, este percentual pulou para cerca de 18,5%, conforme pôde ser observado na figura 4.1.1.

No final de 2003, o Governo Federal, através do Ministério de Minas e Energia, visando garantir a segurança de suprimento de energia elétrica; promover a modicidade tarifária, por meio da contratação eficiente de energia para os consumidores regulados; e promover a inserção social no Setor Elétrico, em particular pelos programas de universalização de atendimento; publicou um documento denominado Modelo Institucional do Setor Elétrico, onde definiu as bases da configuração do novo modelo para o setor. Essas bases foram inicialmente descritas através das Medidas Provisórias n°144 e n°145, de 10 de dezembro de 2003 e atualmente - início de 2004 - encontram-se em discussão no Congresso Nacional.

4.2
justificativas locacionais

Em primeiro lugar, enfatiza-se que diversos aspectos favoreceram a escolha do município de Cachoeira do Sul para a implementação da CTSUL, dos quais pode-se destacar os seguintes:

· Proximidade com as minas de carvão de exploração viável;

· Apoio por parte dos órgãos municipais, assim como da maioria das entidades de Cachoeira do Sul;

· Região pouco industrializada;

· Disponibilidade de recurso hídrico com grande vazão (rio Jacuí).

O local previsto para a implantação da CTSUL, em Cachoeira do Sul, próximo ao km 271 da BR-290, a cerca de 32 km da sede do município, apresenta algumas vantagens para o aproveitamento do carvão mineral para a geração de energia.

Em primeiro lugar, o local foi selecionado levando-se em conta a disponibilidade da matéria-prima nas proximidades do empreendimento, podendo ser explorada a céu aberto. Além disso, a proximidade das três minas em relação ao empreendimento proposto possibilita que haja menores impactos e custos relacionados ao transporte do carvão, seja feito através de correia transportadora da mina da CBC, seja através do uso de caminhões da mina do Capané ou da CRM.

Em segundo lugar, o local encontra-se afastado de qualquer aglomeração urbana, já que a sede de Cachoeira do Sul fica a mais de 30 km do local. Além disso, essa região não tem potencial para utilização de fonte hidráulicas devido, principalmente, a sua geomorfologia.

4.3
justificativas técnicas

Este capítulo visa justificar tecnicamente a opção pela geração de eletricidade a partir da queima do carvão mineral, considerando as alternativas tecnológicas assim como as características do empreendimento proposto. Após serem apresentados alguns dados gerais da CTSUL, serão abordados itens referentes a demanda e oferta de energia elétrica no Brasil e no mundo, explicitando cada uma das fontes possíveis de eletricidade.

A quantidade de sistemas energéticos e de tecnologias que podem vir a ser utilizados para transformar fontes primárias de energia em eletricidade aumentou muito nas últimas décadas. Embora diferentes paises tenham diferentes matrizes energéticas, as fontes renováveis e as reservas de combustíveis fósseis são suficientes para atender as demandas globais para geração de energia utilizando-se das tecnologias hoje disponíveis.

Alguns observadores sugerem que o mundo entrou em um período onde uma revolução na tecnologia de eletricidade – acoplada a revolução da tecnologia digital – abrirá caminho para uma profunda transformação ao acesso e entrega de serviços de eletricidade no início do século 21. Embora se discuta muito hoje que haveria uma tendência de longo prazo de que a sociedade caminhe para um sistema global de energia menos intensivo no uso do carbono e de recursos finitos de energia, há, entretanto, considerável debate com relação aos meios e a duração desta transição, assim como de que forma ocorrerá nas diferentes partes do mundo.

Existe ainda considerável espaço para melhoria de eficiência nas economias em desenvolvimento que podem resultar em considerável redução da necessidade de investimento em novas fontes de geração de eletricidade.

Resumindo, existem 2 maneiras diferentes de melhorar os serviços de eletricidade, as quais serão abordadas posteriormente:

· Opções de gerenciamento da demanda, relacionadas à eficiência do consumidor de eletricidade;

· Melhoria de eficiência no suprimento, relacionada com a eficiência na geração, transmissão e distribuição da eletricidade aos consumidores;  assim como novas opções de suprimento que substituem opções de geração existentes ou que aumentam a capacidade de geração para atendimento do crescimento da demanda.

4.3.1
Aspectos técnicos da CTSUL

Com relação ao empreendimento proposto, o uso de tecnologias atualmente existentes, tal como as previstas tecnicamente para a CTSUL, permitem que os gases poluentes resultantes da queima de carvão sejam devidamente tratados num sistema de neutralização úmida (FGD), com a utilização de calcário, minimizando ao máximo os efeitos nocivos causados na qualidade do ar.

4.3.2
Gerenciamento da Demanda

As opções de gerenciamento da demanda dizem respeito à redução do uso e ao uso eficiente de eletricidade pelos consumidores residenciais, industriais, comerciais e governamentais. O principal meio para se atingir este objetivo é a substituição de utensílios elétricos ineficientes por equipamentos mais modernos e mais eficientes no uso da eletricidade. Investigações recentes de organismos das Nações Unidas mostram que há espaço para melhorias neste campo em quase todos os países, podendo chegar a quase 50% nos Estados Unidos.

Entretanto muitas são as barreiras institucionais e de mercado para que o potencial de economia de eletricidade com o gerenciamento da demanda se efetive:

a)
As companhias distribuidoras de eletricidade com freqüência vêem estes programas como potencial perda de participação de mercado e buscam incentivar o aumento da demanda;

m) Ainda são concedidos subsídios de preço, especialmente para os consumidores eletrointensivos, e não há comprometimento mais sério dos governos e agências internacionais com os programas de gerenciamento da demanda. 

Atualmente o Governo Brasileiro e várias companhias de distribuição de energia elétrica desenvolvem programas de uso mais racional e eficiente da energia elétrica, dentre os quais, merece destaque o PROCEL - Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, promovido pelo governo federal. Instituído em dezembro de 1985 e implantado no ano seguinte, o PROCEL é coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, cabendo à Eletrobrás o controle de sua execução.

Seu principal objetivo é a conservação da energia elétrica, tanto no lado da produção como no do consumo, concorrendo para a melhoria da qualidade de produtos e serviços, reduzindo os impactos ambientais e fomentando a criação de empregos. Para isso, o PROCEL desenvolve projetos nas mais diversas áreas. 

As metas de longo prazo do PROCEL estão consignadas no Plano 2015. Prevêem uma redução de demanda da ordem de 130 bilhões de kWh em 2015, evitando a instalação de 25.000MW (cerca de duas usinas de ITAIPU). O ganho líquido para o País será de R$ 34 bilhões.

Com relação ao perfil do consumo, o setor industrial é o maior consumidor de toda a energia elétrica produzida, utilizando 44% do total. O uso residencial vem a seguir, com um consumo de 25% e o uso comercial com 16%. Os restantes 15% distribuem-se entre setor rural, iluminação pública, órgãos do governo e outros.

4.3.3
Gerenciamento da Oferta

Antes que a eletricidade chegue aos consumidores existem duas maneiras de melhorar os serviços de eletricidade: investimentos em melhoria da eficiência do suprimento e investimentos em novas gerações. Os investimentos em novas gerações por sua vez podem ser feitos de duas maneiras: substituindo gerações atuais por novas ou construindo novas gerações para atender os incrementos de demanda gerados pelo crescimento econômico.

4.3.3.1 Melhorias de Eficiência no Suprimento

No trajeto desde o ponto em que a eletricidade é gerada até o ponto onde é consumida, muitas perdas técnicas e não técnicas podem ocorrer.

As perdas técnicas incluem o consumo na planta de geração, as perdas nos transformadores elevatórios, assim como as perdas nas linhas de transmissão e de distribuição. Há considerável espaço para redução das perdas técnicas que podem ser obtidas através da introdução de programas específicos para este fim. Fazer com que os sistemas de transmissão e de distribuição trabalhem de maneira melhor e mais eficiente, com perdas da ordem de 15% apenas pode levar a economia significativa de eletricidade e assim postergar investimentos em novos projetos de geração. Para que ocorra a melhoria na eficiência destes sistemas, a ANEEL instituiu a obrigatoriedade para que as empresas passem a aplicar 1% das suas receitas operacionais anuais em programas de aumento da eficiência no uso e na oferta de energia elétrica.

Investimentos na melhoria da eficiência técnica dos sistemas de transmissão e de distribuição são relativamente fáceis de implementar e seus resultados são obtidos em poucos anos. O Governo Brasileiro tem um Programa Decenal de Investimentos em Distribuição, que apresenta a consolidação dos estudos de planejamento da expansão e da recuperação (melhoria, reforço e reforma) dos sistemas de distribuição das empresas concessionárias brasileiras de energia elétrica, visando ao atendimento do crescimento do mercado de energia. Além disso, avanços tecnológicos na transmissão de eletricidade também tem contribuído para a melhoria da eficiência nos sistemas de transmissão e de distribuição.

Aperfeiçoamentos nos sistemas de controle eletrônicos e tecnologia de transmissão em corrente contínua estão abrindo a possibilidade para a operação e conexão de uma variedade de novos sistemas elétricos, particularmente os renováveis. Estas novas tecnologias permitem a conexão de pequenos geradores de funcionamento intermitente (como os eólicos) ao sistema de transmissão e permitem a conexão em diferentes níveis de tensão.

Uma tendência recente e significativa no setor elétrico é a interconexão regional de sistemas elétricos. Isto varia desde arranjos bilaterais para venda de eletricidade entre 2 paises vizinhos até uma interligação completa de vários paises.

Paralelamente a tendência de interconexão dos sistemas de transmissão há a rápida expansão da malha de gasodutos e oleodutos, que podem alimentar unidades de geração térmica de energia.

Interligando, e conseqüentemente expandindo os sistemas elétricos, deve-se aumentar a capacidade de atendimento à demanda pelos sistemas de geração já existentes, aumentando a sua confiabilidade e reduzindo a vulnerabilidade do sistema de geração a secas em sistemas de geração híbridos (hidrelétricos e termelétricos).

Atualmente a energia hidrelétrica responde a aproximadamente 80% de toda eletricidade produzida no país. Apesar de um eficiente sistema interligado de transmissão de energia, o atendimento da demanda por energia é bastante dependente das condições climáticas e pluviométricas.

O sistema brasileiro é calcado na energia hidrelétrica por duas razões principais: de um lado a existência de um grande potencial para aproveitamentos hidrelétricos e de outro lado uma escassez de combustíveis fósseis como o óleo, e o gás natural. O carvão embora abundante em algumas regiões do sul do país, não é de boa qualidade exigindo equipamento moderno para aumentar sua eficiência de queima e reduzir seus impactos ambientais.

Com a decisão do Governo Federal de alterar a matriz energética brasileira de forma a torná-la, ao mesmo tempo, menos dependente da produção hidrelétrica e mais eficiente, com a construção do gasoduto Brasil – Bolívia e com um programa de incentivos a produção de outras fontes de energia, como a eólica e a biomassa, começa a ocorrer uma transformação no sistema brasileiro, com maior espaço para estas novas fontes.

Estas mudanças afetarão a competitividade futura de diferentes tecnologias de geração de eletricidade.

4.3.3.2 Incremento da Capacidade de Geração

Excluindo a geração hidrelétrica, que atualmente representa 19% do suprimento de eletricidade mundial, todas as demais fontes de energia renovável (vento, biomassa, solar, geotérmica, marémotrizes e cogeração) representam aproximadamente 1,5% do geração mundial.

Cada uma das tecnologias de geração (carvão, óleo, gás natural, nuclear, biomassa, eólica, solar, cogeração, geotérmica, maremotriz) tem características tecnológicas específicas que a faz atraente, ou não, para diferentes papéis no sistema e em diferentes localizações geográficas.

Existem ainda limites técnicos quanto à quantidade de eletricidade gerada a partir de fontes intermitentes como hidrelétricas, eólicas e solar, que podem ser fornecidas aos sistema sem que a confiabilidade do suprimento seja afetada.

Numerosos critérios técnicos influenciam a preferência por uma fonte de geração em particular, especialmente em função de seu papel no sistema tal como: atendimento de pico, geração na base, reserva ou fonte intermitente. Outras considerações incluem custo comparativo, confiabilidade, flexibilidade, eficiência, disponibilidade, experiência e familiaridade com a tecnologia e com a sua operação. Políticas públicas e regulamentos são também fatores importantes na decisão da tecnologia de geração.

Embora estejam bastante desenvolvidas as tecnologias convencionais estão passando por avanços tecnológicos onde fabricantes e fornecedores buscam melhorar a eficiência, reduzir custos e cronogramas de instalação assim como reduzir as emissões e impactos ambientais. As novas usinas termelétricas a carvão têm condições tecnológicas de reduzir bastante os níveis de emissões em comparação com usinas com tecnologia mais antiga.

Visando diversificar a matriz energética brasileira, o governo federal instituiu, através da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002; revisado pela Lei nº 10.762, de 11 de novembro de 2003; e regulamentado pelo decreto nº 5.025; o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA. De acordo com informações oficiais, divulgada no endereço eletrônico da Eletrobrás em maio de 2004
, além do objetivo proposto, este programa busca ainda soluções de cunho regional com a utilização de fontes renováveis de energia, mediante o aproveitamento econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis, a partir do aumento da participação da energia elétrica produzida com base naquelas fontes, no Sistema Elétrico Interligado Nacional. - SIN.

Coordenado pelo Ministério de Minas e Energia – MME, o PROINFA prevê contratar 3.300 MW de energia no SIN, produzidos por fontes eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas - PCHs, sendo 1.100 MW de cada fonte, no período de 20 anos, dos empreendedores que preencherem todos os requisitos de habilitação e tiverem seus projetos selecionados de acordo com os procedimentos legais.

A produção desse 3.300 MW a partir de fontes alternativas renováveis dobrará a participação na matriz de energia elétrica brasileira das fontes eólica, biomassa e PCH, que atualmente respondem por 3,1% do total produzido e, em 2006, podem chegar a 5,9%

· Usinas Hidrelétricas

A produção de energia elétrica brasileira, de vocação eminentemente hidráulica, vem se consolidando na utilização do potencial dos rios e de regiões com características físicas adequadas à implantação de grandes usinas ou complexos hidrelétricos, de forma a permitir um aporte anual significativo de energia ao sistema interligado brasileiro. Como fonte renovável, adquire status relevante no processo de desenvolvimento socioeconômico da Nação. Comparativamente, usinas que produzem energia elétrica com confiabilidade, custos adequados à realidade da economia nacional, utilizando-se de um recurso natural renovável, não poderiam atender a demanda crescente dos setores produtivos e da população em geral, caso não houvesse investimentos significativos na implementação de novos projetos em território nacional.

Além da energia hidráulica, poucas alternativas tecnológicas se mostram suficientemente atraentes do ponto de vista técnico, econômico e ambiental, capazes de atender uma demanda crescente, que segundo dados da ANEEL, em 2000 era de aproximadamente 3.000 MW/ano. Entretanto é interessante que existam outras alternativas de fornecimento de energia elétrica para diversificar a matriz energética nacional, podendo entrar em operação nos períodos de maior estiagem.

Apesar de serem enquadradas como fonte renovável de energia elétrica, as usinas hidrelétricas, independentemente das suas dimensões, também provocam impactos ambientais de menor ou maior magnitude, pois alteram o curso de um rio, criando lagos, ocasionando inconveniências de ordem social e ecológica.

No caso específico do Rio Grande do Sul, na metade sul do estado, assim como na região do baixo Jacuí, não há grandes potenciais de geração de energia hidráulica, já que os rios situam-se em planícies sem quedas significativas. 

· Termelétricas a Gás Natural

As plantas de ciclo combinado a gás natural foram, até alguns anos atrás, a tecnologia preferida em locais onde há disponibilidade desse recurso fóssil. Entretanto, o seu uso está restrito a poucos locais, como Uruguaiana, por exemplo. Em vários países, a solução típica de alternativa ao uso do gás natural é as termoelétricas movidas a carvão, que respondem por 40% da produção mundial de eletricidade, complementada por térmicas a óleo para produção de pico e reserva. Em Cachoeira do Sul, por exemplo, embora se chegou a planejar um ramal do gasoduto de Uruguaiana à Porto Alegre, o projeto ainda não foi efetivado, este recurso permaneceu indisponível.

No Brasil até recentemente o gás natural era um recurso escasso e caro, portanto não disponível. Com a entrada em operação, início de 1999, do gasoduto Brasil-Bolívia e os contratos de compra de gás da Bolívia as termelétricas a gás natural passaram a ser uma opção a mais para a geração de energia elétrica no Brasil.

De fato, até o início do século XXI, existiram inúmeros projetos com relação ao uso do gás natural para geração de energia elétrica no Brasil que buscaram aproveitar incentivos do Programa Prioritário em Termoeletricidade – PPT. Entretanto, poucos - como os de Cuiabá e Uruguaiana – devem efetivamente sair do papel. O maior obstáculo à propagação desses empreendimentos foi o preço do gás atrelado ao dólar que acabou inviabilizando economicamente diversas usinas previstas no PPT. 

· Energia Nuclear

A energia nuclear que teve um grande crescimento entre 1976 e 1996, enfrenta elevados custos de implantação, aceitação restrita pela sociedade e problemas não resolvidos para adequada estocagem de resíduos e de descomissionamento. Assim, o futuro da energia nuclear continua controverso sendo que alguns países, como a Suécia e a Alemanha, têm planos de eventualmente eliminar a sua utilização.

No Brasil funcionam atualmente duas usinas nucleares, Angra I e Angra II no Rio de Janeiro, e discute-se a possibilidade de se iniciar a construção da usina de Angra III. O programa nuclear brasileiro acompanhou, com relativo atraso, a tendência da energia nuclear no mundo, não tendo grandes perspectivas de expansão, além da polêmica possibilidade de Angra III, no curto prazo.

· Cogeração

O processo de produção de calor e energia elétrica a partir de um único combustível, co-geração, ganha cada vez mais espaço. A queima do gás natural ou de resíduos orgânicos (biomassa) gera energia térmica (calor) e, ao mesmo tempo, movimenta os geradores. As empresas que investem em co-geração precisam obter autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para implantação dos seus projetos.
Grandes empresas brasileiras vêm se tornando auto-suficientes em produção de energia com a ajuda do gás, ou do próprio lixo industrial. O material que antes era descartado pela indústria de celulose passou a ser utilizado como combustível para aquecer as caldeiras. A fábrica da Coca-Cola, em Jundiaí (SP) usa o gás natural para produzir energia elétrica, água quente e gelada, gás carbônico, nitrogênio e ar comprimido.

Atualmente um grande número de indústrias, dos mais variados setores, como alimentação, bebidas, farmacêuticas, etc. desenvolvem projetos de cogeração de menor porte voltados, sobretudo a reduzir sua dependência do fornecimento de energia de terceiros.

· Energia Eólica

A geração eólica é a opção de energia renovável que mais cresce e é competitiva onde existam fontes de geração de reserva e haja incentivos governamentais. Entre 1994 e 1998 a capacidade instalada de usinas eólicas no mundo cresceu em média 40% ao ano, sendo que em 2000 a capacidade instalada já era de 13.500 MW em mais de 30.000 turbinas espalhadas em 50 países, correspondendo a aproximadamente 0,4% de toda a capacidade instalada no mundo, com 70% dessa capacidade instalada na Europa. Na Comunidade Européia a meta é gerar 10% de toda eletricidade a partir do vento até 2030. 

De acordo com informações do Centro Brasileiro de Energia Eólica – CBEE, apesar de vários trabalhos e pesquisas científicas realizadas nas décadas de 70 e 80; a geração de energia eólica no Brasil teve início apenas em julho de 1992, com a instalação de uma turbina de 75kW na ilha de Fernando de Noronha
. Atualmente, a capacidade instalada no Brasil é em torno de 22,025 MW
, com instalações eólicas de grande porte nos estados do Ceará, Pernambuco, Minas Gerais e Paraná; e com projetos para o Rio Grande do Sul. A previsão é de que sejam instalados 1.000MW de energia eólica no País nos próximos anos.

De acordo com a CBEE, nas duas últimas décadas o custo de produção de energia eólica, em condições de ventos favoráveis, foi reduzido em 75% fazendo com que chegasse aos mesmos patamares de custos das plantas de combustíveis fósseis. Entretanto, as mesmas somente podem ser instaladas em locais com condições favoráveis de ventos, como, no caso do Rio Grande do Sul, na região dos grandes lagos e na costa.

· Energia Solar

Embora nas duas últimas décadas o custo de produção da energia solar (fotovoltáica) foi reduzido em 80%, para que esta fonte torne-se competitiva em relação à energia térmica gerada a partir do carvão, é preciso que este custo seja reduzido em pelo menos mais 50% a 75%. Atualmente a produção mundial de energia solar é da ordem de 120 MW. 

Mesmo com o crescimento na produção de energia solar que deve ocorrer nos próximos anos, esta tecnologia não deverá ter uma participação mais significativa na matriz energética mundial no curto prazo devido ao seu alto custo de produção.

No Brasil a aplicação tem sido feita em sistemas muito pequenos, de forma a atender pequenas vilas e localidades isoladas onde não há outra fonte de eletricidade disponível. Destaca-se a parceria entre a Pastoral da Criança e o Projeto Criança Esperança da Rede Globo, que tem levado sistemas fotovoltaicos para levar luz a espaços comunitários na zona rural onde não há energia elétrica nos Estados do Piauí, Ceará e Maranhão.

· Energia a partir da Biomassa

As opções com biomassa são comerciais onde exista fonte deste combustível em abundância, como é o caso do Brasil onde o bagaço de cana, e outras fontes representam um potencial de geração importante na matriz energética .

A energia gerada através da biomassa já é utilizada com sucesso nos setores sucroalcooleiro (1.500 MW) e papel-celulose (1.000 MW), com tecnologias amplamente comercializadas no Brasil. Segundo Suani T. Coelho, pesquisadora do Instituto de Eletrotécnica e Energia (IEE) da USP e coordenadora do Centro Nacional de Referência em Biomassa (Cenbio), não existem barreiras tecnológicas, mas sim barreiras de financiamento e de falta políticas adequadas para desenvolver o setor, que poderia ter um potencial maior no Rio Grande do Sul.

A pesquisadora afirma que o País também apresenta a vantagem de desenvolver, há mais de 20 anos, o Programa do Álcool, com uma produção anual de 90 milhões de toneladas de bagaço de cana (safra 2000). Caso fosse utilizada de forma eficiente, essa produção forneceria um excedente de 4.000 MW. No setor de papel-celulose (com cascas de árvore, cavacos e licor negro), o excedente gerado seria de 1.000 MW. Entretanto, segundo a pesquisadora, como não existe a obrigatoriedade de compra do excedente produzido pelo co-gerador, as concessionárias acabam não tendo interesse nessa compra, ou quando compram, oferecem preços não tão competitivos, fazendo com que não seja compensador ao co-gerador investir para gerar esse excedente. 

Os defensores dessa alternativa tecnológica defendem que os juros do BNDES sejam menores as que tecnologias mais eficientes possam ser implementadas, viabilizando todo o potencial de biomassa encontrado no Brasil. 

Existe ainda o biodiesel, fabricado a partir de óleos derivados de plantas oleaginosas como palma, buriti e soja e que também poderia ser usado nos geradores de energia de comunidades isoladas. 

Entretanto, é preciso lembrar que a biomassa emite gás carbônico quando é queimada, embora quando a mesma está crescendo no campo, absorve esse gás pela fotossíntese.

· Novas Fontes de Geração de Energia

Dentre as novas tecnologias para produção de eletricidade em desenvolvimento, as mais promissoras, em curto prazo, são as microturbinas e as células combustíveis.

As células combustíveis são dispositivos eletromecânicos que transformam hidrogênio e oxigênio diretamente em eletricidade e calor. Atualmente várias companhias investem na pesquisa e desenvolvimento destas células e esperam que até 2005 elas estejam disponíveis para uso em veículos e suprimento de eletricidade em sistemas isolados e integrados. Inicialmente o gás natural deverá ser a principal fonte de suprimento de hidrogênio, mas a longo prazo o hidrogênio poderá ser produzido em usinas hidrelétricas, fazendas eólicas, plantas solares ou plantas marémotrizes.

4.4
justificativas ambientais

Nesse item serão abordados dois aspectos muito relevantes ambientalmente: a captação e restituição de água; e as emissões aéreas.

4.4.1
Captação e restituição de água

O pré-projeto da CTSUL previa, originalmente, a captação de água no arroio Capané, em local a ser definido posteriormente, considerando duas alternativas:

· Entre o reservatório do Capané atualmente existente (de propriedade do IRGA) e tendo a irrigação como finalidade principal; e

· Algum local a montante, próximo ao empreendimento, através de tomada d’água direto no rio, com uma pequena barragem de regularização.

Independentemente do local de captação no arroio Capané, verificou-se que havia uma série de limitantes, principalmente quanto ao conflito de uso, já que a água do arroio Capané é utilizada pelos arrozeiros da região. Além disso, diversos aspectos devem ser considerados com relação ao arroio do Capané.

Com relação às suas características, a bacia hidrográfica do Capané tem aproximadamente 192 km2, com uma precipitação média aproximada de 110 mm/mês, com 10 a 15% de infiltração e as mesmas taxas de evaporação.

Não há histórico de vazão no arroio Capané, fato que prejudica uma análise mais apurada da disponibilidade hídrica desse arroio. Entretanto, há alguns estudos que podem ser citados. 

No Relatório Anual sobre a Situação dos Recursos Hídricos no Estado do Rio Grande do Sul (SEMA, 2002), a vazão média observada na barragem do Capané é de 3,1m3/s, o que significa 11.160 m3/h. Esta vazão foi calculada a partir do modelo MOPH3. Foi verificado ainda que, em período de maior estiagem (como ocorrido no início de 2004), o nível do arroio Capané e do seu reservatório fica muito abaixo, conforme pode ser verificado na figura 4.3.1.

A água da barragem do Capané atualmente é utilizada para irrigação do arroz. Trata-se de um dos maiores reservatórios artificial da região destinado à irrigação. Durante a elaboração do estudo, estavam em andamento discussões a respeito dos rumos da barragem, já que a mesma enfrenta problemas estruturais e necessita de reforma. 
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Figura 4.4.1.3 – Reservatorio do Capané em abril de 2004, durante período de estiagem

Para a reforma da barragem do Capané foram propostas três alternativas: 

A primeira é uma reforma parcial para afastar o risco de queda do maciço ao custo de 12 milhões de reais, a segunda alternativa é uma reforma geral ao custo de 25 milhões de reais, aumentando a capacidade atual desse reservatório e possibilitando a entrada de novos usuários; e a terceira alternativa é a construção de duas novas barragens nos rios Capané e Capanezinho, desativando a atual estrutura, ao custo de 50 milhões de reais.

Diante desses conflitos de uso atualmente existente, o projeto da CTSUL posteriormente chegou a pesquisar a respeito da utilização de água de subsolo através da perfuração de poços profundos. Entretanto, levantamentos preliminares indicaram uma série de problemas com relação a esta alternativa, tais como:

a) Insuficiência quantitativa da água de subsolo, pois, de acordo com dados do Relatório Anual sobre a Situação dos Recursos Hídricos no Estado do Rio Grande do Sul (SEMA, 2001), a vazão média da disponibilidade hídrica subterrânea na Depressão Periférica varia entre 1,0 e 30 m3/h, ou seja, insuficiente mesmo se o projeto adotasse torre seca;

b) Altos custos de perfuração dos poços;

c) Riscos ambientais, como afundamento do solo, de difícil mensuração.

Inviabilizada esta alternativa, restou ao projeto a captação de água no rio Jacuí, que mesmo em épocas de grande estiagem, mantém uma vazão mais que suficiente para atender as necessidades de um projeto do porte da CTSUL sem representar qualquer risco em relação aos demais usos que se faz hoje das águas deste rio. 

De acordo com dados do requerimento de reserva e disponibilidade hídrica encaminhado ao Departamento de Recursos Hídricos – DRH, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA, a disponibilidade hídrica superficial do rio Jacuí na altura da ponte do Fandango é de 19,66 m3/s (vazões mínimas com permanência em 95% do tempo). 
Desse modo, considerando ainda todos os demais usos que se faz das águas de rio Jacuí, a vazão máxima necessária ao projeto chega, no máximo, a 5,0% das vazões mínimas com permanência em 95% do tempo. Entretanto, descontando a vazão de restituição, que é de 0,28 m3/s, a vazão remanescente a jusante será de 18,94 m3/s, ou seja, o consumo do projeto representará 3,66% da vazão mínima com permanência em 95% do tempo.

Para fazer a captação de água diretamente no rio Jacuí, foram analisadas 3 alternativas.

a) trajeto em linha reta passando por propriedades privadas, totalizando 22.000 metros;

b) trajeto ao longo da faixa de domínio de rodovias públicas totalizando 30.400 metros e realizando a captação/adução no Passo da Seringa no rio Jacuí;

c) trajeto ao longo de rodovias federais totalizando 33.320 metros e realizando a captação/adução no rio Jacuí a jusante da captação de água do município de Cachoeira do Sul.

A alternativa (a) foi rejeitada a fim de evitar prejuízos para os produtores de arroz (em sua maioria) que teriam terras produtivas atravessadas pelo sistema de adução. O fato de inviabilizar áreas utilizadas pelos arrozeiros torna-se essa alternativa pior mesmo considerando que seja mais curta.

A alternativa (b) foi descartada após solicitação da FEPAM, a fim de evitar o risco potencial de contaminação do sistema de abastecimento público da cidade de Cachoeira do Sul e preservando também o balneário municipal, já que a adução e a captação previstas localizavam-se no Passo da Seringa, a montante da captação de água do município. 

A alternativa escolhida (c) localiza-se no rio Jacuí, nas coordenadas UTM 320896 E e 6674146, no local denominado Fazenda do Cedro, Distrito de Cordilheira. Este ponto localiza-se 4,38 km a jusante da captação do sistema de abastecimento de água do município e a 2,46 km a jusante do balneário municipal. 

Embora mais distante e, portanto, mais caro, como a alternativa (c) tem menor impacto ambiental e, ao mesmo tempo, representa menor risco para a população de Cachoeira do Sul no caso de algum incidente, acabou sendo considerada a melhor alternativa.

· Caracterização Ambiental da Alternativa (c) - selecionada

O trajeto inicial segue por estrada já existente dentro da propriedade chegando após 1,98 km a uma estrada secundária municipal. Segue por essa estrada por aproximadamente 1,76 km até chegar a BR 153. Nesse ponto está prevista a passagem do sistema adutor por baixo da BR 153 utilizando-se método não destrutivo (de modo a não impedir o tráfego na rodovia), seguindo pela faixa de domínio desta estrada pelo lado direito. Na BR 153, o sistema adutor percorrerá 21,54 km chegando então à BR 290. Nesta continua seguindo pela faixa de domínio do lado direito por mais 8,04 km, até o local em frente ao site da usina, quando cruzará a BR 290 por baixo da estrada para chegar ao destino.

A figura apresentada a seguir ilustra as diferentes alternativas de adução de água.
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Alternativas de adução de água para a usina

4.4.2
Emissões aéreas

Uma das premissas de um projeto de geração de energia movido à carvão mineral é justamente a utilização econômica de um recurso existente na região. Entretanto, há uma preocupação muito grande em relação a empreendimentos dessa natureza em virtude da emissão de poluentes, haja vista os exemplos existentes relacionados a ambientes onde o ar não tem boa qualidade.

Considerando a emissão de poluentes aéreos como um dos principais aspectos ambientais relacionados a projetos dessa natureza, o projeto CTSUL optou por adotar algumas alternativas tecnológicas para minimizar, ao máximo, eventual deterioração na qualidade do ar da região, que hoje não enfrenta maiores problemas pois é pouco industrializada.

Uma dessas alternativas tecnológicas refere-se à instalação de precipitador eletrostático – EPS com eficiência de 99,5% para remoção de material particulado. O processo de precipitação eletrostática envolve a remoção de particulados do efluente gasoso pela ação de campos elétricos. Os precipitadores eletrostáticos são equipamentos que possuem alta eficiência de coleta para material particulado, inclusive partículas finas (0,01μ).

Outra tecnologia a ser empregada no sentido de tornar o projeto ambientalmente viável refere-se ao FGD. Trata-se da utilização de uma suspensão de calcário (CaCO3) em uma torre de absorção para remoção de SO2 do efluente gasoso. O calcário é dissolvido em água formando uma suspensão que é posteriormente aspergida na forma de névoa no interior da torre de absorção. No final do processo, para evitar a formação de sulfito, que é um gel, ar adicional é insuflado no sistema para que todos os produtos de enxofre sejam oxidados à forma de sulfato gerando, desta forma, gesso. 

Desse modo, haverá uma minimização da emissão de particulados e SO2, gerando, em contrapartida, cinzas e gesso. Cabe ao empreendedor, com a fiscalização dos órgãos pertinentes, definir a melhor destinação final desses sub-produtos, de preferência, utilizando-os como matéria prima em outros processos industriais como, por exemplo, a construção civil.

Outro aspecto tecnológico fundamental para a minimização dos impactos ambientais na qualidade do ar já considerado no projeto refere-se à altura da chaminé. O projeto CTSUL adotou, como precaução, uma chaminé com 240 m de altura e 7 m de diâmetro, garantindo que todas as emissões, mesmo em situação climática mais desfavorável, ficassem acima da Camada de Limite Convectiva - CLC. Para se ter uma idéia comparativa, a Usina Termelétrica Presidente Médici - UTPM - Candiota II, assim como a Usina Termoelétrica Jorge Lacerda IV (atual UTLC), têm uma chaminé de 150 m, ou seja, 90 m a menos que a CTSUL.

V
DADOS DOS EMPREENDIMENTO

5.1
Arranjo Geral

A Central Termoelétrica de Cachoeira do Sul constará da instalação de uma Usina Termoelétrica a carvão mineral pulverizado e será constituída por dois monoblocos caldeira – turbo geradores a qual disponibilizará 594 MW potência líquida nos terminais. O arranjo geral da CTSUL é ilustrado na figura abaixo.
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5.2
CONCEPÇÃO DO PROJETO

A Usina será constituída por duas caldeiras para produção de vapor, duas turbinas a vapor, dois geradores de energia elétrica, sistema de controle distribuído, sistemas auxiliares mecânicos e elétricos e subestação.

5.2.1
Caldeiras

As caldeiras são do tipo VU (Vertical Unit), aquatubulares, de circulação natural, com combustores posicionados nos vértices horizontais da câmara de combustão, sistema de tiragem e sopragem balanceado, paredes d’água membranadas, fundo seco.

Complementam as caldeiras, os seguintes componentes: silos de carvão, silos de cinza, pré-aquecedores de ar, superaquecedores, reaquecedores, ventiladores de sopragem e tiragem, sopradores de fuligem, sistemas de purga, válvulas de segurança de controle de fluxo e regulação, escadas, passarelas, plataformas isolamento térmico, bombas de alimentação de água e injeção de produtos químicos.

Principais Parâmetros das Caldeiras:

· Capacidade de produção de vapor (por unidade)
1025 T/h

· Pressão de Vapor 




17,77 MPa(g)

· Temperatura do vapor  



540 ºC


· Capacidade de reaquecimento


851,4 T/h

· Pressão da entrada de vapor de reaq.

3,92 MPa(a)

· Temperatura de entrada de vapor de reaq.

320 ºC


· Pressão de saída do vapor de reaq.


3,75 MPa(a)

· Temperatura de saída do vapor de reaq.

540 ºC


· Temperatura da água de alimentação

270 ºC


Tempo de Partida das Caldeiras

· Partida a Frio (parada de mais de 72 horas) - 6 a 8 horas

· Partida morna (parada de 10 a 72 horas) – 2 a 4 horas

· Partida quente (parada até 10 horas) – 1,5 a 2 horas.

As caldeiras contam ainda com a instalação de precipitadores eletrostáticos para retenção de particulados (cinza leve) com uma eficiência de remoção de 99,50%.

Com relação ao tratamento dos gases da combustão as caldeiras serão dotadas de FGD (Flue Gas Dessulfurization), que são lavadores para neutralizar os gases sulfurosos. A eficiência destes conjuntos será de 90%.

Finalmente as caldeiras terão uma chaminé comum com 240 metros de altura e 7 metros de diâmetro, a qual será dotada de um sistema de monitoramento contínuo para controle das emissões.

Cada caldeira terá quatro pulverizadores de carvão do tipo de bolas (adequado às características do carvão local) sendo que um deles é considerado reserva. Os pulverizadores serão alimentados com carvão através de um sistema transportador/regulador de fluxo, acoplado aos silos. A capacidade de armazenamento dos silos será de 12 horas de operação com carga máxima.

O carvão pulverizado será transportado hidraulicamente através de uma corrente de ar aquecido (ar primário) até o combustor onde será lançado para o interior da câmara de combustão da caldeira, onde ocorrerá sua queima.

O calor liberado pela combustão do carvão é absorvido pela água que circula no interior da tubulação das paredes da caldeira produzindo vapor, o qual será posteriormente superaquecido.

Durante a queima do carvão serão liberados dois tipos de cinza: a primeira parte mais densa se deposita no fundo da caldeira e ao longo dos circuitos de gases é coletada e classificada como cinza pesada; a outra parte, constituídas de partículas mais leves são arrastadas pela corrente de gases e retirada no precipitador eletrostático, como cinza leve.

O carvão é um produto heterogêneo e em sua constituição apresenta um percentual de enxofre que, quando submetido à combustão, o mesmo transformado em seus respectivos óxidos (SOx). Esse produto é considerado poluente e sua emissão é limitada.

Para corrigir os efeitos poluidores dos gases sulfurosos, os mesmos serão neutralizados no FGD, pelo contato desses com uma névoa de suspensão aquosa de calcário durante a qual ocorre a sua neutralização gerando um produto sólido que é gesso.

Outro produto gerado durante a combustão e que é considerado poluente é o NOx (Óxidos de Nitrogênio), com relação a esse produto, as caldeiras adotadas pela CTSUL foram especialmente selecionadas para que a geração desses óxidos seja minimizada.

O artifício utilizado é o posicionamento dos combustores nos vértices da câmara de combustão com posicionamento tangencial que permitem regulação de posicionamento tangencial permitindo, desta forma, orientar a corrente de ar secundário de modo turbilhonar o fluxo.

Essa geometria de fluxo favorece uma combustão adequada, mantendo baixa a perda por incombustos, sem a formação de zonas de temperatura elevada (< 1200 ºC), minimizando a formação de compostos de nitrogênio (NOx).

5.2.2
Insumos do Processo

5.2.2.1
Carvão

A CTSUL terá como combustível principal o carvão mineral, tipo betuminoso de baixo poder calorífico e alto teor de cinzas cujas principais características são as seguintes:

· Cinza





49,3 %

· Umidade 




16,0 %

· Matéria Volátil




 21,3 %

· Enxofre




   2,0%

· Poder calorífico superior


14.630 kj/kg = 3.500 Kcal/Kg

· Poder calorífico inferior


14.090 kj/kg = 3.370 Kcal/Kg

· Hidrogênio 




2,5 %

· Carbono




37,7 %

· Nitrogênio




 0,7 %

· Oxigênio




 7,8 %

· Índice de moabilidade (HGI)


> 115

Propriedades da cinza:

· Temperatura inicial de deformação

1665 ºC

· Ponto de semiesfera



1685 ºC

· Ponto de escoamento


1710 ºC

O carvão será procedente das Jazidas do Capané e Iruí, próximo ao local da UTE, cuja lavra será a céu aberto. O carvão, via rodoviário, será levado a uma central de britagem / blendagem no pátio da UTE – CTSUL e britado a uma granulometria de 2 polegadas.

5.2.2.2
Água

A CTSUL terá seu abastecimento de água bombeada a partir do Rio Jacuí para uma estação de tratamento primário num volume aproximadamente 2.400 m3/h.

O tratamento inicial constará de floculação, decantação, filtragem desinfecção e tancagem, de onde serão abastecidas as diversas vertentes do processo conforme abaixo:

· Efluentes líquidos

Os pontos de geração de efluentes líquidos e suas respectivas vazões máximas são os seguintes:

a) tratamento de esgoto: 45m3/h;

b) separador água/óleo: 10 m3/h;

c) caldeira do tanque de água desmineralizada: 60m3/h;

d) tanque de neutralização: 15 m3/h;

e) auxiliar da turbina: 330m3/h;

f) FGD: 10 m3/h;

g) sistema de cinzas: 10m3/h

h) Purga da torre de refrigeração: 210m3/h

Totalizando 690 m3/h restituídos a partir do tanque de tratamento de efluentes. 

· Balanço do consumo de água

· Perdas

a) Torre de refrigeração:

Vaporização




1.000

m3/h


Respingo




   230

m3/h

b) Auxiliares e turbina:



    80

m3/h

c) FGD, cinza, caldeira, limpeza

 
   245

m3/h

d) Perdas após decantação



   155

m3/h

TOTAL perdas

1.710
m3/h

· Efluentes

a)
Purga das caldeiras: 



  60

m3/h

b)
Purgas da torre de refrigeração:

440

m3/h

c)
Outros





  190

m3/h

TOTAL efluentes
690
m3/h

Consumo total (perdas + efluentes)
2.400 m3/h

· Água Desmineralizada

A água destinada à produção de vapor exige características específicas necessárias ao processo, o padrão de qualidade desta água é obtido através do sistema de desmineralização que consiste em passar o fluxo de água através de recipientes contendo resinas trocadoras de íons obtendo-se ao final água desmineralizada.

A água para alimentação da caldeira é constituída de água condensada da turbina e a água desmineralizada de reposição das perdas (make up) que tem suas propriedades condicionadas através da adição de produtos químicos que no caso são: fosfato trisódico, hidrazina.

· Água Potável:

Essa água será fornecida pelos tanques de estocagem através de um sistema de distribuição exclusivo e receberá como condicionador hipoclorito de sódio.

5.2.2.3
Calcário

O calcário previsto para ser utilizado na usina como neutralizante dos gases sulfurosos gerados pelo enxofre no carvão durante a combustão do mesmo, será procedente da área de Butiá, distante aproximadamente 100 km da CTSUL.

· Características Informadas:

· Reserva 10 × 106 t – depósito sedimentar

Composição:

· - Oxido de Cálcio 


40 % 

· - Óxido de Magnésio

10 %

· - Sílica



 9 %

· - Óxido de Ferro 


 2 %

· - Alumina



 2% 

· - Óxido de Manganês

 0,7%

· - Granulometria de entrada
< 50 mm
5.2.2.4
Óleo Pesado

O óleo combustível (fuel oil) será o combustível auxiliar utilizado na usina durante as partidas e em condições de carga abaixo do mínimo técnico de carga.

A Usina contará com uma instalação para a recepção, descarga e controle de qualidade do produto, e transferência para os tanques de armazenamento a partir dos caminhões de transporte.

5.2.3
Turbina a Vapor e Acessórios Principais

Trata-se de equipamento convencional, composto de dois conjuntos turbina/gerador com capacidade de produção de 325 MW. A turbina é acionada pela expansão do vapor superaquecido ao longo dos estágios de palhetas, fornecendo potência mecânica que aciona o alternador.

A turbina é constituída por dois corpos, um de alta e média pressão ao final do qual o vapor é extraído e reconduzido à caldeira para ser novamente superaquecido e retornar ao segundo corpo de baixa pressão.

· Características principais da turbina:

· - Pressão do vapor superaquecido (Valv. Ad.)

16,67 MPa(a) 

· - Temperatura





537 ºC

· - Pressão do Vapor reaquecido



3,346 MPa(a)

· - Pressão do Vapor na saída da turbina


5,4 Pa(a)

· - Temperatura da água de refrigeração


22,5 ºC

· - Velocidade





3.600 rpm

· - Rotação






sentido horário.

Ao final do processo da recuperação da energia disponível no vapor, este, na condição de vapor saturado é conduzido ao condensador que opera em regime de vácuo.

5.2.3.1
Lubrificação

O óleo do sistema de lubrificação e controle e proteção hidráulica do conjunto turbo-alternador é alimentado por uma bomba acoplada diretamente ao eixo da turbina.

Durante as partidas e paradas, períodos em que a rotação da turbina é insuficiente para acionar a bomba principal de óleo, esse trabalho é executado por uma bomba auxiliar com  acionamento elétrico que fornece óleo necessário ao sistema. 

5.2.3.2
Condensador

O condensador é um trocador de calor do tipo casco-tubo, que opera sob vácuo, onde o vapor oriundo da turbina é condensado pela troca de calor do vapor com a água de circulação.

A vazão de circulação da água de refrigeração é de 34.980 m3/h, esse sistema opera em circuito fechado através da torre de refrigeração.

O condensado acumulado no fundo do condensador será bombeado através de um sistema de polimento (desmineralizador) e conduzido ao desaerador, onde é aquecido e onde são removidos oxigênio e outros gases não condensáveis residuais.

O desaerador é também um tanque de acumulação de água para alimentação da caldeira o que é feito através de bombas.

5.2.4
Sistema Elétrico

A geração de energia elétrica será gerada a partir de dois geradores cada um com capacidade de 325 MW, trifásicos, 60 Hz, tensão nominal 22 kV, refrigerados a hidrogênio o qual será produzido na usina.

A saída de cada um dos geradores será conectada através de barras de 22 kV aos transformadores elevadores de 22/230 kV sendo então, transferida para subestação de alta tensão através de condutores aéreos.

A subestação será do tipo convencional, ao tempo, com barra dupla, disjuntor interligador de barras, um transformador para partida e reserva, 230/6,9-6,9kV, 50/35-35MVA e três saídas de linhas de 230kV, para integração da usina ao Sistema Interligado Nacional. 

Os transformadores elevadores serão providos de pára-raios conectados aos seus terminais de alta tensão.

Os disjuntores de 230 kV da subestação serão controlados através de um sistema de microprocessadores localizados na sala de controle. A abertura dos disjuntores se dará através de sinal do desligamento proveniente do sistema de relés de proteção, bem como, por operação manual.

A usina será interligada ao sistema de transmissão através de uma subestação de alta tensão (ao tempo), contendo disjuntores e chaves secundárias.

A interface entre usina e subestação de alta tensão será nas buchas do lado de alta tensão e nos pára-raios dos transformadores elevadores principais. 

Os transformadores elevadores principais serão interligados à substação de alta tensão através de linhas aéreas a partir das buchas de alta tensão dos mesmos.

Os estudos de integração da usina ao Sistema Interligado Nacional, recomendam que integração seja feita através de uma linha de transmissão em circuito duplo de 230kV, 80 km cabo Drake, com capacidade de transmissão de 328 MVA cada, para a subestação de Santa Cruz e uma linha de transmissão em circuito simples de 230 kV, 160 km cabo Drake, com capacidade de 328 MVA para a subestação Guaíba 2. Os pontos de conexão da usina ao Sistema Interligado escolhidos foram portanto as Subestações de Santa Cruz e Guaíba 2, ambas pertencentes à CEEE (Companhia Estadual de Energia – RS).

5.2.4.1
Sistema Elétrico Auxiliar

A tensão do sistema elétrico auxiliar será de 6,9 kV e 480/270 V. Cada uma das unidades terá duas seções de chaveamento de 6,9 kV.

Cada unidade será supervisionada pelo SDC (Sistema Descentralizado de Controle) inclusive o gerador, o transformador principal, o transformador auxiliar e o transformador de partida. 

O equipamento de proteção de 230 kV será baseado em microprocessadores instalados na sala de relé.

O sistema elétrico auxiliar conta ainda com uma fonte de emergência de CA de 480 V e em caso de falha desse o suprimento será feito através de um gerador a óleo diesel de 500 kW.

O sistema de corrente contínua consistindo de baterias, e carregador/retificador fará o suprimento de corrente contínua dos turbo-geradores, sistema de microprocessadores, painéis de distribuição, painéis de relés de proteção e outras cargas críticas.

A bateria está dimensionada para suprir cargas de emergência por um período de duas horas.

5.2.4.2
Sistema de Controle

A unidade incluirá um Sistema Digital de Controle Distribuído que supervisionará as funções de operação, de monitoramento e de proteção da planta. Uma operação segura e em conformidade com a legislação ambiental serão características chaves do sistema de controle. O sistema utilizará micro-processadores com banco de dados apropriados, além de outros componentes eletrônicos, para assegurar confiabilidade máxima.

A planta terá painéis de operação seguros, funcionais e eficientes, que proverão os operadores com informações detalhadas e constantemente atualizadas sobre todos os pontos importantes relativos a equipamentos e processos. Esses painéis serão colocados em uma sala de controle central.

5.2.4.3
Isolamento Térmico

Está previsto isolamento térmico para todos os equipamentos térmicos, dutos de gás de combustão de ar inclusive dutos de ar condicionado com acabamento com chapas de alumínio.

5.2.4.4
Supressão de Ruídos

Os valores de ruídos da usina, tanto para o campo próximo quanto para o campo afastado devem ser em conformidade com os limites de tolerância para ruídos contínuo intermitente citados na NR-15.

· Campo próximo – 85 dB(A) a um metro de qualquer equipamento

· Campo afastado – 65 dB(A) na área limite da usina e 55 dB(A) nos escritórios e na sala de controle.

5.2.5
Efluentes

5.2.5.1
Efluentes Gasosos

As emissões atmosféricas incluem vários subprodutos do processo de combustão do carvão que incluem potencialmente óxidos de nitrogênio (NOx), óxido de enxofre (SOx), e particulados os quais tem suas emissões corrigidas no processo, além desses serão emitidos monóxido de carbono, óxido de carbono, elementos constituintes do ar que não reagiu durante a combustão. Esses efluentes gasosos serão emitidos em teores muito aquém daqueles exigidos pelas normas pertinentes.

Níveis esperados para as emissões dos principais poluentes gasosos:

Nas Condições de Processo ( 3,7 % de O2 bs )

Emissões
Antes FGD
Após FGD

NOx ( mg/Nm3 )
451
451

MP ( mg/Nm3 )
402
55

SO2 ( mg/Nm3 )
8.729
436

Nas Condições de Processo ( 6,0 % de O2 bs )

Emissões
Antes FGD
Após FGD

NOx ( mg/Nm3 )
391
391

MP ( mg/Nm3 )
349
48

SO2 ( mg/Nm3 )
7.568
378

5.2.5.2
Efluentes Líquidos

Haverá três categorias de efluentes líquidos na usina: esgoto sanitário, vindo dos banheiros, chuveiros e cozinha, drenagem pluvial e descarga do sistema de tratamento de efluentes.

A descarga do sistema de tratamento de efluentes industriais é proveniente de três fontes de efluentes intermediários do processo: a purga da unidade de desmineralização, a purga da caldeira e a purga da torre de resfriamento e a água proveniente do separador e água/óleo.

Todos os efluentes serão tratados e descartados no rio Jacuí e atenderão a resolução CONAMA Nº 020/86 para classe 2 e pelas diretrizes estabelecidas para novas plantas termelétricas estabelecidas pelo Banco Mundial.

5.3
Legislação

A seguir é apresentada a tabela 5.3.1 com os principais aspectos legais que permeiam o processo de licenciamento ambiental de um empreendimento dessa natureza.

Tabela 5.3.1 - Legislação ambiental aplicável

Tema
Referências Legais
Descrição

Âmbito Federal

Direitos e Deveres Individuais e Coletivos
Constituição Federal de 1988
O Capítulo I, artigo 5 determina que qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.

Proteção do Meio Ambiente
Lei nº 6.938 de 1981
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. A Lei estabelece, ainda, como instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, o licenciamento pelo órgão competente, a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras e o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras dos recursos ambientais (atualizado pela Lei nº 7.804/89).

Proteção do Meio Ambiente
Constituição Federal de 1988
O Capítulo VI, artigo 225, determina que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Proteção do Meio Ambiente
Decreto nº 99.274 de 1990
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.

Crimes Ambientais
Lei nº 9.605 de 1998
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Flora e Fauna 
Lei nº 4.771 de 1965, Lei nº 6.535 de 1978 e Medida Provisória 2166-67 de 2001
Institui o Novo Código Florestal e promove alterações nas leis anteriores.

Flora e Fauna
Decreto nº 750 de 1993
Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão da vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências.

Unidades de Conservação
Resolução CONAMA nº04/85
Estabelece definições e conceitos sobre Reservas Ecológicas.

Sítios Arqueológicos
Constituição Federal de 1988
O Capítulo III, Artigo 216 define o conceito de patrimônio cultural brasileiro e especifica formas para sua preservação. 

Sítios Arqueológicos
Decreto-Lei nº 25 de 1937
Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

Sítios Arqueológicos
Portaria nº 230 2002 do IPHAN
Determina o tipo de levantamento necessário para empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico.

Recursos Hídricos
Decreto-Lei nº 24.643 de 1934
Institui o Código das Águas.

Recursos Hídricos
Lei nº 9.433 de 1997
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. Altera, parcialmente, o Código das Águas.

Compensação Financeira
Constituição Federal de 1988
O Capítulo II, Artigo 20, Inciso III, determina como bens da União: “os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio...”. No mesmo artigo, Inciso XI, Parágrafo 1º, “é assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, ou compensação financeira por essa exploração.”

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 1/86
Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para uso e implementação de avaliação de impacto ambiental (EIA/RIMA).

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 6/86
Estabelece os modelos de publicação de pedidos de licenciamento, em qualquer de suas modalidades, sua renovação e respectiva concessão da licença.

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 6/87
Regulamenta o licenciamento ambiental para exploração, geração e distribuição de energia elétrica.

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 9/87
Regulamenta a Audiência Pública.

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 1/88
Estabelece critérios e procedimentos básicos para a implementação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, previsto na Lei nº 6.938/81.

Licenciamento Ambiental
Decreto nº 99.274 de 1990
Regulamenta as Leis nº 6.902, de 27 de abril de 1981 e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e estabelece que dependerão de licenciamento do órgão ambiental competente as atividades que utilizam recursos ambientais, consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou capazes de causar degradação ambiental e que será exigido EIA e respectivo RIMA para fins do licenciamento.

Licenciamento Ambiental
Resolução CONAMA nº 237/97
Revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental.

Qualidade do Ar
Resolução CONAMA nº 003/90
Estabelece padrões de qualidade do ar.

Emissões Aéreas
Resolução CONAMA nº 008/90 
Estabelece limites máximos de emissões.

Âmbito estadual

Proteção ao Meio Ambiente 
Lei Estadual nº 11.520 de 2000.
Estabelece o Código Estadual do Meio Ambiente.

Proteção ao Meio Ambiente
Lei nº 10.330, de 27 de 1994 
Dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental

Licenciamento Ambiental
Portaria SSMA n° 27 de 1998 
Disciplina as consultas e manifestações ao EIA/RIMA e aprova o Regimento Interno das Audiências Públicas na FEPAM

Licenciamento Ambiental
Resolução CONSEMA nº 001/00
Define e normatiza aspectos importantes com relação ao licenciamento ambiental

Licenciamento Ambiental
Lei nº 10.330
Institui o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA

Patrimônio Cultural
Lei Estadual n° 7.231 de 1978
Dispõe sobre o patrimônio cultural do Estado

Efluentes Líquidos
Portaria SSMA n° 005/89 de 1989
Dispõe sobre critérios e padrões de efluentes líquidos industriais

Recursos Hídricos
Lei Estadual n° 10.350 de 1994 
Institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos

Recursos Hídricos
Decreto Estadual n° 37.033 de 1996 
Regulamenta a outorga do direito de uso da água no Rio Grande do Sul.

Recursos Hídricos
Decreto Estadual n°  42.047 de 2002
Regulamenta o gerenciamento de águas subterrâneas no RS

Flora
Decreto Estadual n° 38.355 de 1998 
Estabelece as normas básicas para o manejo dos recursos florestais nativos do RS

Flora
Decreto Estadual n° 42.099 de 2002 
Declara as espécies  da flora nativa ameaçada de extinção no RS

Flora
Lei Estadual n° 9.519 de 1992 
Institui o Código Florestal do Estado.

Fauna
Decreto Estadual n° 41.672 de 2002 
Declara as espécies da fauna silvestre ameaçadas de extinção no Estado do Rio Grande do Sul

Unidades de Conservação
Resolução CONSEMA nº 002/00
Refere-se às obrigações do empreendedor quanto à aplicação de recursos em UC’s 

Unidades de Conservação
Decreto Estadual n° 42.010, de 2002
Aprova o regulamento do parques do Estado do RS

Unidades de Conservação
Decreto Estadual n° 34.256 de 1992
Cria o Sistema Estadual de Unidades de Conservação

Unidades de Conservação
Decreto Estadual n° 38.814 de 1998
Regulamenta o Sistema Estadual de Unidades de Conservação

Âmbito Municipal

Uso e Ocupação do Solo
Lei Municipal nº 1983
Institui o Plano Diretor de Cachoeira do Sul

Diretrizes ambientais do município
Lei Orgânica Municipal de 31 de maio de 1990
Institui a Lei Orgânica do município

Desenvolvimento Industrial
Lei Municipal nº 2411 de 1990
Institui o Programa de Desenvolvimento Industrial de Cachoeira do Sul

5.4
Programa de Implantação

O cronograma de implantação do empreendimento está apresentado na tabela 5.4.1.

Tabela 5.4.1 – Cronograma de Implantação da CTSUL (previsto)

Etapa do Projeto
Duração (dias)
Início (estimado)
Término

(estimado)

Projeto Básico
132
13-abr-04
13-out-04

Projeto Executivo
392
1-dez-04
1-jun-06

Instalação do Canteiro de Obras
75
16-nov-04
28-fev-05

Obra Civil
674
1-mar-05
28-set-07

Implamentação SE e Sist. Trasmissão
282
1-set-06
1-out-07

Comissionamento SE / Sist.Transmissão
89
2-out-07
1-fev-08

Montagem Eletromecânica
478 
2-jan-06
31-out-07

Comissionamento da Unidade 1
87
1-nov-07
29-fev-08

Inicio de Operação da Unidade 1
1
3-mar-08
3-mar-08

Inicio de Operação da Unidade 2
1 
2-mar-09
2-mar-09

As datas são estimadas, pois dependem das condicionantes pertinentes ao processo de licenciamento ambiental, o qual faz parte o presente RIMA.

A seguir são apresentadas duas figuras. A primeira refere-se ao fluxograma simplificado do projeto e a segunda apresenta o fluxograma de água da usina.
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Fluxograma de Água

FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROJETO








� Dados obtidos na página da ANEEL � HYPERLINK "http://www.aneel.gov.br" ��http://www.aneel.gov.br�, em 15 de agosto de 2003.


� UHE refere-se às Usinas Hidrelétricas com mais de 30 MW de potência instalada; PCH refere-se à Pequenas Centrais Hidrelétricas com potência instalada entre 1 MW e 30 MW; e CGH refere-se à Centrais Geradoras Hidrelétricas com potência instalada abaixo de 1 MW. 


� Carvão, óleo, gás, nuclear e outros


� � HYPERLINK "http://www.eletrobras.gov.br" ��www.eletrobras.gov.br�, acessado em 19 de maio de 2004.


� Informações obtidas no endereço eletrônico da CBEE, � HYPERLINK "http://www.eolica.com.br" ��www.eolica.com.br�, acessada em maio de 2004.


� Informações obtidas no endereço eletrônico da ANEEL, � HYPERLINK "http://www.aneel.gov.br" ��www.aneel.gov.br�; acessada em outubro de 2003.
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